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CONTRA TO Nº 048/2025 
Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2025 

F, ~ ~,~ , 
(Dispensa 010/2025) 

TERMO DE CONTRATO QUE ~ ...-8{' ,_ __ 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE PACARAIMA E A 
EMPRESA JA SERVIÇOS & COMERCIO LTDA. 
PARA OS FINS A QUE SE ESPECIFICA. 

O MUNICÍPIO DE PACARAIMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.612.675/0001-54, situada à Rua Monte Roraima, s/nº, Vila Nova, na cidade de Pacaraima- RR, neste ato 
representada pelo Excelentíssímo Senhor Prefeito W ALDERY DA VILA SAMPAIO, brasíieíro, casado, 
ínscríto no CPF nº: 670.646.473-20, residente e domiciliado na Rua Anel Viário, nº. Ap 02, Centro, neste 
município, CONTRATANTE, e a empresa, JA SERVIÇOS & COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ: 
nº 49.551.436/0001-68, situada na Av, Pátio Cauame (Loteamento Pátio Cauame), nº 722, Cauame, 
município de Boa Vista - RR, neste ato representado pelo sócio administrador, Senhor, JOSÉ LUCAS 
DOS SANTOS CAMARA, CPF nº 03-0.3-02.092 - 02, doravante designado CONTRATADA, tendo em 
:vista o que ccmsta no Processo nº ,048/202-5 e em observância às disposições da Lei nº 14.l3J, de 1 º de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação nº 010/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a "AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO PARA ATENDER A 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL (GCM) DO MUNICÍPIO DE PACARAIMA - RR", nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT 
PREÇOUNIT 

l COTURNO ATALAIA TROLLER C/ZIPER Nº 42 PAR 36 R$275,00 

2 BONEGCM UND 36 RS 50,00 

3 CINTOGCM UND 36 RS45,00 

4 FARDA AZUL NOITE GCM COMPLETA UND 36 RS 510,00 

s FARDA SOCIAL GCM COMPLETA UND 36 RS 475,00 

6 MEIA ESPORTIVA SELENE PT 39/43 PAR 36 RS35,00 

7 BOINA L YON AZUL FERRETE Nº 60 UND 36 RS 145,00 

.8 ,BJM.SÁ..O GÇM E.&,:B (COLOB) J.JN» 36 ~$3S,O_O 

VALOR TOTAL: RS 56.520,00 (Cinquenta e seis Mil, Quinhentos e Vinte Reais) 

1.1. Vínculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

Rua Monte Roraima, s/nº - Vila Nova• CEP: 69.345-000 • 
CNPJ: 01.612.675/0001 -54 

TOTALRS 

RS 9.900,00 

RS l.800,00 

RS l.620,00 

R$ 18.360,00 

RS 17.100,00 

RS 1.260,00 

RS 5.200,00 

RS 1.2fi0,00 
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1.1.3. A Proposta do contratado; F 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. .eo 
DA EXECUÇÃO DO OBJETO, DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 

DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1 . l. O prsizo parª çµrnprimçnto do o}Jjçto do çontr.ato ~ gç ªtt 1 O diª~' çrn çonfonnidªde çom 
todas as determinações deste Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE SERVIÇO, emitida 
pela Secretaria Municipal de Serviço Público e Ordem Público. 

2.1.2. A execução dos bens e produtos será realizada no seguinte endereço: Rua Monte Roraima, 
s/nº - Bairro: Vila Nova, município de Pacaraima-RR. 

2.1.3. Os serviços devem ser realizados na forma e condições pré-estabelecida na proposta fi­
nanceira do fornecedor quando da apresentação das propostas, sob pena de descontinuação em 
todo ou em parte. 

2.1.4. O órgão contratante conjuntamente ao contratado observará o pagamento, pedido, o con­
trole do saldo atualizado e o gestor do contrato intermediará a comunicação, considerando a ma­
nutenção e a continuidade dos fornecimentos dos bens. 

2.1.5. A execução do serviço será de acordo com a programação da Secretaria Municipal de Se-
gurança Pública e Ordem Pública. 

2.1.6. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fün de preservar a segregação de fünções (TCU, acórdão 1375/2015 -
Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

2.1.7. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que pos-
sam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

2,J . .B.. O rççç!;,j~ntP provfaPriP ~çrª rnªJ@d9 pçfo fi çªJ ttçnjçg~ fl~çª'J ªg.mjni~tr.i,ttjvg~ ffaçaJ 
setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em conso­
nância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

2.1.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Con­
tratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor. 

2.1.10. Os bens ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituí­
dos no prazo de até 1 O dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

2.1.11. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos re­
sultantes da incorreta execução do contrato. 

2.2. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.2.1 O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses, contados da assinatura do Contrato 
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CLÁUSULA TERCEIRA- GESTÃO CONTRA TU AIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompa e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a exe­
cução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

3.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
jnçJtJsiy~ p~rnJlt~ t~rç~j_ros., por qµ._aJgtJ~r irr~guJªrigag~~ -ª-j.J:ldª qµ~ r~syJtant~ g~ imp~rfojçp~s téç11 icª_s oµ 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3 . O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês-e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e en­
caminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

3.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração. 

3.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

3.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exe­
cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias medi­
ante simples apostila. 

3.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sem-
pre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

3.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA-PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor da contratação é de R$ 56.520,00 (Cinquenta e Seis Mil, Quinhentos e Vinte Reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exe-
cução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento inte­
gral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária/fED creditada na conta corrente da CON­
TRATADA, em até 30 (trinta) dias após o protocolo da NF / Fatura devidamente atestada junto à CON­
TRATANTE; 

6.2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im­
possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
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documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 202 l . 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência; 

6.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 
Governo do Estado de Roraima em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, da Assinatura de Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São Obriia9ões da Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contra­
tado. 

e) Efamªr 9 pagªmentg ªº Contrnracfo do Yllfo.r c9.rn~§P9JJ9ente -ª.9 fomeçjmentP do 9pjet9. ng 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

g) A contratante será responsável pela entrega dos bens e produtos citado de uma só vez. 

h) Explicitamente .emitir .de.cisão sobre rodas- as soli.citaçõ.es- e re.clamaç.õ.es relacionadas- à .ex.e.cu,, 
ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

São obrigações da Contratada: 

j) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
s}§ ~JJ1l}B99 Ç9ffi9 e_xçJlJ.§}VJlffi~.13le §~µ§ 9§ Ú§Ç9§ e í}§ 9~§P~§ª§ Q.~ÇOff~Hte§ .dªººª y p~.rfa.j.~ ~WÇJ,J.­
ção do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de De­
fesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

l) Comunicar ao contratante, no prazo de 3 (três) dias que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
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m)Atender às determina ões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou ~ 
superior (art. 137, II, da Lei n. 0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçao por 
eles solicitados. 

n) substituir, às suas expensas, no total, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprega­
dos. 

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fis­
cais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

p) Paralisar, por determinação· do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

r) Entregar os uniformes de acordo com as condições e prazos propostos: 

s) A devida compra não será fracionada, visto que o quantitativo a ser adquirido e atenderá período 
de (2025/2025). 

t) Informamos que não se trata de compra parcelada, por se tratar de material e quantidade exclu­
sivos para atender a Guarda Civil Municipal - (GCM) 2025/2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventual­
mente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, inde­
pendentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá­
Ios, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabi­
lidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
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quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 
tual descarte realizado. 

' a 

en-

10.1 O. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se pro­
ponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (1GPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de ga­
rantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pes­
soais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na: forma: da LOPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1 ° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à auto­
ridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA EXTINÇÃO E DAS PENALIDADES 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto; 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

11.4. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

a) O contrato poderá ser extínto antes de curnprídas as obrigações nele estípuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. e b) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex-
tinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

d) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

e) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

f) O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade con­
tratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14 .1. As despesas decorrentes. da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
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consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Ordem Públic 
cício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E ORDEM PÚBLICA. 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0150.3041.0000 

ELEMENTOS DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 

FONTE DE RECURSO: Recurso Próprio. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS {art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con­
tidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres­
sões que se fizerem nece·ssárias, até a limite de 23% (vinte· e dnca po-r centa) da valor inicial atualizado 
do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, subme­
tido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo má­
ximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial dos Municípios de 
Roraima na forma prevista no art. 176 da Lei 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pacaraima, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1 º, da Lei 
nº 14.133/21. 
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1 TESTEMUNHA: 
CP F: 

2TESTEMUNHA: 
CP F: 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACARAIMA 

"A transformação começa com trabalho" 
GABINETE DO PREFEITO 

Pacaraima - RR, 06 de junho de 2025 

WALDERY SAMPAIO 
l 

J&uc4?nôs SA~~ARA 
Representante legal 

JA - ,SERVIÇO~§!, ÇOMERCIO L TJ>A., 
CNPJ: 49.551.436/0001-68 

CONTRATADA 

------------------------

-------------------------
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